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    Aquele doce que ela faz




    quem mais saberia fazê-lo?




    Tentam. Insistem, caprichando.




    Mandam vir o leite mais nobre.




    Ovos de qualidade são os mesmos,




    manteiga, a mesma,




    iguais açúcar e canela.




    É tudo igual. As mãos (as mães?)




    são diferentes.




    Carlos Drummond de Andrade,




    Suas Mãos


  




  

    Minha mãe celebrou cada uma das minhas conquistas da maneira mais sincera que eu já vi alguém celebrar a conquista de outrem.




    Sempre achei que era por ser minha mãe e estar orgulhosa pela filha.




    Talvez – provavelmente – era porque ali, na generosa capacidade de vibrar pelos outros que sempre teve, ela via a si mesma, orgulhosa por possibilitar e presenciar aquelas conquistas se concretizarem.




    A conquista era nossa. Enquanto mãe e filha e enquanto mulheres.




    E esse livro é para você, Mama.


  




  

    The ultimate sexist put-down: the prick which lies down on the job. The ultimate weapon in the war between the sexes: the limp prick. The banner of the enemy’s encampment: the prick at half-mast. The symbol of the apocalypse: the atomic warhead prick which self-destructs. That was the basic inequity which could never be righted: not that the male had a wonderful added attraction called a penis, but that the female had a wonderful all-weather cunt. Neither storm nor sleet nor dark of night could faze it. It was always there, always ready. Quite terrifying, when you think about it. No wonder men hated women. No wonder they invented the myth of female inadequacy”.




    Erica Jong, The fear of Flying, p. 136




    “I will have my voice: Indian, Spanish, white. I will have my serpent’s tongue – my woman’s voice, my sexual voice, my poet’s voice. I will overcome the tradition of silence”.




    Gloria Anzaldúa, Borderlands, p. 81.


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro foi planejado e amadurecido para proporcionar às pessoas uma leitura informada e, ao mesmo tempo, reflexiva sobre as questões de gênero, especialmente do ser mulher na conjuntura latino-americana. Parte da experiência vivida da autora, mulher, latino-americana, minoria política, como todas nós que lutamos, estudamos, trabalhamos e vivemos no pouco tempo que resta nesse cenário de acúmulo de funções, invisibilidades, desigualdades a que somos expostas desde antes do nascimento.




    Apesar das amarras, traduzidas como regras de produção acadêmica e estilo de linguagem, fala de si, fala de mim e, de alguma maneira, de todas nós. O texto, resultado da pesquisa, não se trata de obra meramente especulativa ou de opinião, mas representa a denúncia das desigualdades e da opressão vivida pela mulher. Além disso, tem o condão de informar e possibilitar aos leitores a retirada do próprio véu e, com isso, se reverte em um convite para a transformação do universo privado e de construção de um coro de vozes pela causa da humanidade, da igualdade, enfim, da mulher.




    Mas... como sei de tudo isso? Uma resposta apressada seria que tive acesso ao livro antes daquelas ou daqueles que ora me regozijam com sua leitura. Sim, é verdade, fui feliz nesse sentido. No entanto, a resposta desnuda a apresentação e previne o leitor para a intensa carga afetiva que move esta escrita - e não é intenção esconder. A apresentadora tem essa liberdade, a qual todas e todos os pesquisadores deveriam poder desfrutar.




    Resolvendo a curiosidade, é importante dizer que a autora - melhor dizendo - a Carol, foi minha aluna na graduação em Direito na Universidade de Passo Fundo, minha primeira bolsista de extensão comunitária quando ingressei no mundo das problemáticas de gênero no projeto Projur Mulher e Diversidade; me acompanha no grupo de pesquisa Dimensões do Poder, Gênero e Diversidade; me honrou sendo a minha primogênita nas orientações do mestrado em Direito da mesma Universidade; ainda hoje contribui voluntariamente no Projur e pesquisa no grupo – fazendo-o por ser mulher, por reconhecer a dificuldade que é sê-lo conscientemente, mas principalmente porque é minha amiga.




    A trajetória acadêmica em parceria é louvável, mas não é incomum no espaço universitário, eis que as afinidades de temas e objetivos unem pesquisadores. Todavia, nesse caso estamos falando de amizade, que se mantém firme com um oceano entre nós, que suporta desabafos e angústias em mensagens de texto e áudios longos e enfadonhos, infringindo as regras de fuso horário; que acalenta repreensões e conselhos e nos torna amigas, isso sim, é algo raro neste mundo da vida tão frívolo e passageiro.




    Então - sim, estimados leitores -, posso exagerar em alguns momentos, mas tenho o direito de fazê-lo, pois aqui escreve uma orientadora satisfeita, mas, sobretudo, uma amiga orgulhosa da profissional competente, da pessoa generosa e amorosa que o cenário dos impulsos de vida construiu.




    Intimidade exposta, volto à missão de apresentar este livro “Revenge porn: O patriarcalismo em rede”, fruto da pesquisa de mestrado que se desenvolveu por dois anos, sendo o domicílio temporário da autora, e que a conduziu para o percurso das questões de gênero em ambiente jurídico. Nasce a temática do revenge porn para a Caroline, como problema de pesquisa complexo e oportuno, haja vista que, até a semana da apresentação da dissertação, o Brasil não reconhecia e não criminalizava a conduta da pornografia de vingança e somente o fez, açodadamente, em razão da divulgação de inúmeros casos - três deles resultando no suicídio de meninas aterrorizadas pelo julgamento social, dada a prática ainda corrente de culpabilizar a vítima de crimes sexuais.




    A pornografia de vingança, para nós, está presente na parte final do caput do artigo 218-C do Código Penal brasileiro, enxertada no tipo penal pensado para ser a apologia ao estupro. Nessa fusão, não se mostra refletida toda a conduta e nem mesmo a reprimenda necessária para violações desse porte. Contudo, ao menos o Estado brasileiro passou a identificar a demanda e reprimir comportamentos nesse sentido, mas não basta.




    Este livro demonstra que um pequeno trecho de um tipo penal abstrato, com uma pena irrisória, não é o suficiente uma vez que, na sociedade da desigualdade, as minorias políticas sem a detenção do poder são deixadas para o passo seguinte, seguinte e seguinte... oprimidas pelas generalizações que mantêm as coisas do mundo da vida no lugar em que estão há séculos.




    A estatização reinante no poder faz com que a imobilidade do poder dominante do patriarcalismo naturalize as desigualdades e veja nas diferenças pontos para eliminação. Nesse meio, o espaço digital se avoluma e ocupa parte relevante de nossa vivência. No entanto, não é um espaço imune ao Direito e ao Direito Penal, precisando ser reconhecido como cenário de atrocidades e de exponencialização de vulnerabilidades, convertendo-se em celeiro de problemas sociais.




    As desigualdades que permeiam a vida nas calçadas são as mesmas e talvez mais intensas no espaço virtual. A potencialidade de dano se agiganta. E, como o objeto de trabalho do Direito são problemas sociais, vívidos e complexos - não a norma jurídica como outrora se pensou -, importante pesquisar, identificar, reconhecer e definir políticas públicas que garantam o bem viver e propiciem a empatia e a igualdade de direitos e oportunidades.




    Vivemos um tempo-espaço de crise e como escreveu Helder Câmara no prefácio de Jessé de Souza, a crise questiona a legitimidade e faz que com que perca a naturalidade. Assim, estamos na hora e no lugar de questionar a legitimidade das instituições, a legitimidade meramente procedimental, pois não é penas instrumento, mas substância de direitos.




    Se o crime de pornografia de vingança se potencializa com a vida digital e demonstra que a origem é a desigualdade e o preconceito de gênero, tal deve ser denunciado e, com a informação que este livro nos traz, a denúncia precisa ser transmutada em resistência, para a reescrita das instituições, a fim de que não contemplem, aceitem ou normalizem a desigualdade na sociedade.




    Assim, para concluir a saborosa missão de apresentar a obra sem revelar os detalhes do caminho, os deixo com a seguinte fagulha: “a alternativa não é apenas criminalizar a revenge pornography (a violência), mas conscientizar as mulheres e politizar um problema, que, aos olhos do Estado, era considerado privado e, aos olhos da sociedade, é considerado normal.”




    Josiane Petry Faria




    Pós-Doutoramento em Direito, FURG




    Advogada e professora do PPGDireito, UPF.




    Coordenadora do Projeto PROJUR Mulher e Diversidade


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A presente obra é fruto da dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado em Direito da Universidade de Passo Fundo, inserida na linha de pesquisa Relações Sociais e Dimensões do Poder, área de concentração Novos paradigmas do Direito, sob orientação da professora Doutora Josiane Petry Faria.




    Serão propostas reflexões sobre a temática das relações de poder e da igualdade de gênero nos casos de divulgação não consentida de imagens íntimas, com foco na pornografia de vingança, e como o Direito brasileiro tem tutelado tais casos.




    Para isso, esse texto tecerá considerações sobre o estabelecimento das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), especialmente a Internet, pelo uso das redes sociais, meio pelo qual a pornografia de vingança online se estabelece. Dessa forma, leva-se em conta o pressuposto de que a exposição e a objetificação da mulher na Internet acontecem em decorrência da valoração atribuída ao que se entende como papel do ser feminino e masculino, ou seja, da assimetria de poder entre os gêneros.




    Diante desse contexto, se questionou se a violência de gênero nos casos de revenge pornography, enquanto manifestação do patriarcalismo no espaço virtual, seria uma demanda jurídico-penal? É necessário pontuar que a pesquisa que originou esse livro foi finalizada em janeiro de 2018, meses antes da lei no 13.718 de 2018 acrescentar o artigo 218-C no Código Penal brasileiro. Desse modo, a análise originalmente feita do projeto de Lei Complementar n. 18/2017, que previa criminalizar a conduta, será, nessa versão, atualizada para considerações a respeito do tipo penal incluído.




    Aborda-se, também, sem intenção alguma de esgotamento da matéria - que é extensa e complexa -, certos aspectos históricos. Neles é possível verificar pontos fulcrais que denotam a construção cultural da sociedade e, desse modo, como o patriarcalismo foi naturalizado na vida cotidiana.




    Nesse sentir, essa violência específica idealmente não existiria ou seria, ao menos, atenuada, se as normas socialmente construídas não fixassem um lugar para a sexualidade das mulheres, associado às ideias de recato, privacidade e falta de direito ao prazer - e que entendem o corpo feminino como objeto/produto a ser consumido. Ao encontro do exposto, tem-se, ainda, o espaço virtual, o qual possibilita que os sujeitos tenham comportamentos considerados inaceitáveis se em um espaço físico; dentre isso há que se considerar conceitos como cibercultura, ciberfeminismo, construção de identidades, gênero e privacidade.




    Ademais, confluindo com a premissa de que o patriarcalismo é um modo de dominação imbricado na sociedade, precisa-se de ferramentas que promovam uma ruptura com os simbolismos que formam esse cenário de dominação masculina. Nesse sentido, cabe considerar que uma das formas recorrentes de violência de gênero ocorre por meio da interação nas redes virtuais, cujo fator anonimato contribui para a dispersão de discursos misóginos, machistas e/ou sexistas, além do compartilhamento das imagens e vídeos frente às situações que configuram a chamada pornografia de vingança, bem como outras violações de imagem, privacidade e dignidade – por exemplo, upskirting, comunidades online misóginas, a sextorsão, stalking; ameaças entre outras condutas.




    O trabalho discute se os casos de revenge pornography online são um problema de desigualdade de gênero e uma demanda jurídico-penal. Objetivamente, se investiga as dimensões e nuances do poder nas relações de gênero, além do papel da tecnologia como ferramenta de propagação de violência; buscando compreender a responsabilidade das interações virtuais para a manutenção dos estereótipos e, também, na formação do julgamento moral.




    Longe de se perquirir uma pureza metodológica, o método utilizado é o dedutivo. Como instrumento para a realização do processo investigatório, utiliza-se a técnica documental, a bibliográfica e a coleta de dados, com suporte em instrumentos normativos internacionais e legislações domésticas. Os marcos teóricos são o poder e a igualdade de gênero.




    Os elementos culturais, objetos deste estudo, se apresentam como uma das principais variáveis da obra, uma vez que são dinâmicos, distintos e complexos. Ademais, a análise do espaço virtual como cenário para crimes virtuais envolvendo violência de gênero, possibilita estudar as interações virtuais, bem como a participação dos usuários nos discursos que geram a manutenção de práticas machistas e desagregadoras no ambiente virtual.




    Como base teórica de sustentação das reflexões propostas, centra-se nas ideias e contribuições especialmente de Carmen Hein de Campos, Castor Ruiz, Jeff Hearn, Joan Scott, Judith Butler, Manuel Castells, Mary Franks, Matthew Hall, Michel Foucault, Seyla Benhabib, Silvia Federici e Simone de Beauvoir, os quais trarão pontos fundamentais nessa obra.




    Em razão do impacto social, econômico e político dessas informações e nas consequências de curto, médio e longo prazo, se entende pertinente ao estudo. A Internet se tornou outro mecanismo por meio do qual se perpetua a violência de gênero; deve-se buscar o recurso jurídico para regulamentar esse espaço, pois a lei penal ainda é um meio de proteção, além de ser um campo de exercício de poder que precisa ser ocupado com conteúdo atinente à violência de gênero, possibilitando a proteção das mulheres em situação de violência.




    Em consonância a isso, investigar-se-á a necessidade de educar os sujeitos para o uso e desfrute do espaço virtual. Por ser um espaço relativamente novo e ainda não bem regulamentado, o virtual causa controvérsias nas decisões judiciais brasileiras e, muitas vezes, a responsabilização pelos crimes pode ser comprometida por lacunas jurídicas. Isso porque a legislação atual permite o enquadramento do crime virtual sob a ótica da responsabilidade civil e criminal.




    O número em violência contra mulher defasa o país social, cultural e politicamente, gera gastos públicos em saúde, em segurança pública, desqualifica as mulheres no mercado de trabalho e gera desequilíbrio familiar. Assim sendo, trabalhar-se-á de forma interdisciplinar com o direito penal, já que determinadas decisões penais têm como força motriz o simbolismo por trás da decisão em criminalizar determinadas condutas (são exemplos o feminicídio, a lei Maria da penha, o crime de racismo), porém, mais do que por sua sanção punitiva, o direito penal é um espaço de poder.


  




  

    A CONSTRUÇÃO DE SUBJETIVIDADES




    GÊNERO, MULTICULTURALISMO E O VIRTUAL




    A sociedade é formada por pluralidade, é multicultural e complexa, de maneira que os sujeitos são influenciados por símbolos que, contextualizados temporalmente, formam o imaginário social de sua comunidade. Onipresente a essa influência está o poder, que se exercita e legitima através de mecanismos que interferem na produção das subjetividades dos indivíduos, tornando-os cooperantes com o sistema em todas as relações cotidianas. Soma-se a isso a desigualdade social entre os gêneros, como um produto culturalmente universal. Assentado a esse sistema de relações cotidianas está o patriarcalismo, que no transcorrer da história impôs a subordinação do sexo feminino a seus interesses e projetos.




    Para abordar multiculturalismo é necessário situar o que se entende por cultura nesta pesquisa, tendo em vista que o cultural está sempre em um processo de criação e adaptação. A cultura, assim como o gênero, não é algo pronto, acabado e imutável. Aliás, é justamente o fato de que a cultura está em constante metamorfose que dela dinâmica e cíclica.




    A noção de cultura denota o zelo com a alma e o corpo da criança, relaciona-se com a ideia de educação infantil, que tinha como escopo a transformação dessas em cidadãos virtuosos (CHAUÍ, 2003). Nesse sentido, a cultura é o registro coletivo das práticas humanas determinadas no tempo e no espaço e, sendo assim, pode-se afirmar que “de todo o ato humano se desprende certa impregnação de cultura” (BITTAR, 2012, p. 106).




    Portanto, se todo ato humano é impregnado de cultura, o advento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), em um mundo que é cada vez mais global, permite que várias culturas existam e se comuniquem, gerando, assim, novas culturas. É uma configuração pluriétnica e pluricultural que congloba a diversidade étnica e cultural das populações de alguns países. Dessas múltiplas culturas que se entrecruzam, surge o que se denomina de multiculturalismo - aqui entendido de forma lato sensu, visto que tem nuances e diferentes correntes teóricas. O ser humano é dotado de razão, e, agindo com liberdade de escolha, segundo valores estabelecidos no contexto histórico, constitui-se, assim,




    uma identidade cultural. As várias identidades culturais se afirmam em si, esta é a razão de ser do multiculturalismo. Cada realidade social é composta por múltiplos tipos estruturais de comunidades, onde cada uma delas tem sua identidade cultural, que é comum a todos os indivíduos que a ela pertencem. Identidade esta que é constituída por suas tradições, suas religiões, seus costumes e seus hábitos (LIMA, 2015, p. 154).




    No entanto, o multiculturalismo não é apenas o concatenado de diversas culturas, é maior e mais complexo do que isso. O multiculturalismo também é referido como a era da migração, para autores como Castells, Haas e Muller, ou como superdiversidade, termo adotado por Vertovec (SANTOS, LUCAS, 2015). O multiculturalismo, de forma paralela às lutas sociais de minorias e hipossuficientes sociais, surgiu de toda uma teorização libertária calcada sobre a ideia de diferença que assumiu um lugar destacado nos debates contemporâneos,




    o fato é que o incremento da variedade e da diversidade na composição étnica e cultural de populações de diferentes países no mundo todo é um fenômeno que se agudizou atualmente em função da aceleração dos fluxos causados pelo desenvolvimento tecnológico, especialmente se considerarmos as últimas três ou quatro décadas. E múltiplos fatores tem atuado como elementos propulsores dessa diversidade, tais como o gênero, a sexualidade, as discapacidades, as hipossuficiências socioeconômicas (SANTOS, LUCAS, 2015, p. 30).




    A diferença é o eixo fundante do multiculturalismo. Diferentes culturas, contextos sociais, globalização de produtos, de matéria-prima e migrações, são ações possíveis em um mundo conectado, cuja diversidade é cada vez maior. A mistura de diferentes naturalidades, costumes, temperos, bebidas e crenças resulta em uma pluralidade de culturas, independentemente do local que se está no mundo. Assim, as reações e respostas a diferentes estados de violência e dominação residem, na verdade, na questão da diferença (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 31).




    Dessa forma, não existem soluções simples para as questões da igualdade e da diferença, dos direitos individuais e das identidades de grupo; ou seja, posicioná-los como conceitos opostos significa perder o ponto de suas interconexões. De acordo com Scott (2005), reconhecer e manter uma tensão necessária entre igualdade e diferença, entre direitos individuais e identidades grupais, é o que possibilita encontrarmos resultados melhores e mais democráticos.




    Os sistemas sociais são autorreferenciais porque são capazes de operar com base em suas próprias operações constituintes. Isto é, os sistemas sociais e as consciências estão em estado de interpenetração, sendo cada um condição de possibilidade do outro. Nesse sentido, é possível pensar o sistema patriarcal nessa lógica autorreferencial, visto que ele trabalha a partir da binaridade macho-não-macho ou hetero-homossexual (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 34-35).




    Dessarte, sobreleva-se a necessidade de redefinir conceitos como cidadania e democracia, relacionando-os com a afirmação e a representação, numa perspectiva intercultural que articula as várias óticas de apreciação das diversas culturas e questiona a construção histórica dos convencionalismos paradigmáticos, calcados em estereótipos e discriminações sociais. Dessa perspectiva, tem-se o multiculturalismo emancipatório, que consiste no reconhecimento da diferença e na coexistência ou construção de uma vida em comum, capaz de reconhecer e incorporar essas diferenças1 (LIMA, 2015, p. 155/156).




    A partir da noção política de dominação, formula-se uma análise que incide, essencialmente, sobre as relações de poder, entendendo as reações e respostas como acontecimentos concretos, baseados numa “razão prática de liberação de ferrolhos repressivos impostos por culturas/narrativas/formações discursivas hegemônicas invisibilizadoras de singularidades” (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 34), o que torna tão desafiador o trabalho de globalizar relações entre pessoas com o mesmo sucesso com que se fez com produtos e serviços.




    Há um exercício de poder que mantém os sujeitos com essa lógica a qual vê o diferente com maus olhos e é incapaz de compreender o outro. Embora tenha-se evoluído, em termos formais, no que tange a proteção dos indivíduos, o mesmo não ocorreu em aspectos materiais, porque a positivação normativa




    de uma quantidade significativa de dispositivos voltados à proteção dos dominados e violentados, as comunicações do sistema patriarcal não foram interrompidas, continuando a atuar fortemente nos processos de dominação e violência. Há um inconsciente patriarcal diluído numa normalidade supostamente igualitária (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 36).




    Nesse sentido, em um sistema simbólico de identificações culturais, no qual a masculinidade é o referencial do mundo - sobretudo citando mercado de trabalho, renda, poder, conhecimento e ciência -, a feminilidade é associada a serviços domésticos, sexuais, na criação dos filhos e em empregos relacionados a cuidado e organização. Essas situações “de dominação são amplamente objetivas [...] pois os homens como grupos exercem um fortíssimo controle sobre as possibilidades existenciais das mulheres” (SANTOS; LUCAS, 2015, p. 36).




    Cada grupo cultural tem seus indivíduos formados por influências, por conseguinte, as pessoas e/ou instituições que detém o monopólio dos mecanismos de poder, têm como consequência correlata o poder de produzir as subjetividades desses indivíduos, tornando-os cooperantes voluntária e tacitamente com seus interesses. Em outras palavras, a pessoa inserida em uma determinada comunidade vai reproduzir a essência do grupo,




    Seus valores, sua identidade, que moldou-se a partir do universo cultural, presente no meio ambiente social do qual faz parte. Assim, vemos que, em virtude da formação da identidade de cada ator social, moldada a partir de informações culturais, religiosa e axiomáticas, o grupo social pode, também, formar-se de sujeitos de cultura narcisista, desprovido de aceitação do multicultural (LIMA, 2015, p. 152).




    A identidade trama o modo de ser do sujeito e a constituição da identidade é um campo de poder acirradamente disputado. Disputa essa, que se tornou sinuosa nas sociedades contemporâneas, nas quais os mecanismos de poder se consolidam pela integração cooperante dos indivíduos prescritivos do sistema. Os sistemas das sociedades contemporâneas modelaram subjetividades flexíveis, por meio do adestramento do indivíduo que, no seu processo identitário, se autoafirma à medida que se adapta funcionalmente aos imperativos requeridos pelas instituições.




    Para Ruiz (2003), as identidades do indivíduo e do sujeito se diferem. De acordo com o autor, o indivíduo se sujeita flexivelmente aos referenciais externos elaborados pelo modelo social que configura sua identidade e adapta sua prática aos objetivos do sistema, sem questionar ou refletir sobre o imposto. O sujeito, por sua vez, constrói seus próprios referenciais – igualmente simbólicos – para se autodefinir como pessoa, o que lhe possibilita direcionar sua prática de modo autônomo.




    O autor (RUIZ, 2003) entende que essa diferenciação no conceito de indivíduo e sujeito é importante, pois o caminho natural de cada um é tornar-se sujeito e, dessa forma, não se moldar de forma absoluta ao poder legitimado pelos símbolos vigentes de sua época. O indivíduo é livre para escolher entre uma diversidade de opções postas para ele, mas não por ele. E, assim, o sujeito desenvolve sua personalidade e o seu modo de entender a sociedade.




    A identidade é criada, desenvolvida e consolidada por meio de elementos simbólicos e trama-se na interação do sujeito com a realidade. Ou seja, o sujeito só existe a partir do momento em que constrói sua autoconsciência de sujeito. Os mecanismos de poder contemporâneos desenvolveram formas de identidade (simbólicas) que têm como objetivo básico a identificação dos indivíduos com os princípios programáticos do sistema, que privilegiam a dimensão econômica.




    Nessa senda, Seyla Benhabib (1999) elaborou sua própria concepção de sujeito, o self narrativo, em que reflete como ser constituído por discursos, sem ser determinado por eles. Uma das primordiais tarefas da teoria feminista contemporânea é encontrar respostas para essa reflexão (CYFER, 2015, p. 50). A autora afirma que, em seu modelo narrativo, não há distinção entre self e identidade. A diferença atribuída a esses conceitos deve-se ao preconceito pós-moderno com o conceito de identidade, já que presume que essa seja uniforme e estável, enquanto o self seria fragmentado e provisório.




    Diante disso, o objetivo de Benhabib é, justamente, contestar esse preconceito, sustentando que identidades sociais, como a mulher, não são, necessariamente, a ratificação de uma essência universal feminina (BENHABIB, 1999, p. 353). A construção do self narrativo parte da premissa de que os sujeitos são constituídos de histórias em que são autores e ouvintes, de que se nasce em “uma teia de relações e histórias humanas” (ARENDT, 2010, p. 194). Dessa forma, as relações humanas são feitas de interações e dessas resultam histórias e experiências. Assim a identidade será constituída, de acordo com a maneira com que o sujeito reage, com as atitudes tomadas em relação a esse horizonte (BENHABIB, 1999, p. 346).




    Seria o mesmo dizer que o sujeito se torna o que é por meio das suas reações às experiências que lhe acontecem. “O sujeito, portanto, não se define por um núcleo coerente e estável de significados que já está pronto antes de nascermos, mas sim pela capacidade de atribuirmos significado à nossa história de vida, à nossa capacidade de narrar” (CYFER, 2015, p. 53), muito embora essa capacidade seja sempre exercida no contato intersubjetivo de um contexto em que já há vários significados socialmente validados (BENHABIB, 1999, p. 346).




    Todo significado é passível de ressignificação. Benhabib acredita que, para haver ressignificação e/ou resistência dos simbolismos, é preciso que haja comunicação entre aqueles que os interpretam. A ressignificação resulta da expressão de sua performance, que desestabiliza os padrões hegemônicos, a despeito da intenção do sujeito engajado na performance (CYFER, 2015), há de se considerar, inclusive, que o interesse daquele que interpreta sempre estará presente na nova significação.




    O indivíduo é influenciado nas interações humanas pelo dominador, por aquele que detém o poder, ainda que temporariamente. O fundamento da dominação, portanto, repousa em disposições sintonizadas com a estrutura da dominação e com o relacionamento de cumplicidade que o dominado mantém com o dominante. Esse cenário somente pode ser rompido por meio da transformação radical das condições sociais de produção daquelas disposições que conduzem os dominados a tomar para si a perspectiva dos dominantes (BURAWOY, 2010, p. 149-150).




    Entretanto, vale ressaltar que o conceito, como estabelecido pela autora, é neutro. Por esse motivo, prejudica os estudos sobre desigualdade de gênero, uma vez que negar a influência de construções como o patriarcalismo, na produção da narrativa, é simplificar as relações entre gênero e poder. Logo,




    o self narrativo constitui-se na própria ação entendida como um processo comunicativo que perdura durante toda a existência. Nesse processo, somos narradores de nossa própria história, mas isso não nos dá total domínio sobre quem somos ou seremos, pois nós não somos os únicos autores dessas narrativas, as quais são construídas em relações intersubjetivas em que nossos interlocutores interpretam nossa fala e tentam conciliar nossa história de vida com a narração de sua própria história. Isso significa que ninguém é livre para inventar a si mesmo, pois nossas narrativas afetam e condicionam as das demais pessoas e vice-versa (CYFER, 2015, p. 53-54).




    A sociedade é plural, multicultural e conectada. Dessa forma, a teia de relações e histórias humanas tem as mesmas características e a todo o momento se comunica e se modifica. Isso decorre da “condição da ação humana pelo fato de sermos todos os mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém seja exatamente igual a qualquer pessoa que tenha existido, exista ou venha a existir” (ARENDT, 2010, p. 16).




    Nesse sentido, o feminismo é um agente ressignificador das percepções de mundo, que encontra na Internet um importante canal de comunicação e militância. O ambiente em rede, descentralizado, diverso e horizontal, é propício para a difusão de vozes feministas. O ciberfeminismo permite a conexão de mulheres separadas territorialmente, mas protagonistas unidas na luta contra o patriarcado e discutindo a inserção da mulher profissional e consumidora de Tecnologias da Informação (GINDRI; BUDÓ, 2016, p. 15).




    Dessarte, aliada à produção de subjetividades por meio dos simbolismos, os sujeitos têm a própria capacidade de narrativa. Portanto, a identidade será construída por aqueles símbolos que perfazem o imaginário social vigente e pelas atribuições dadas pelo sujeito enquanto parte de sua narrativa. Essa própria capacidade narrativa é para Ruiz, a possibilidade de o sujeito de auto constituir-se a partir de um referencial previamente dado. Ou seja, a subjetivação de cada indivíduo influenciará suas experiências e nessa capacidade narrativa, encontra-se o que o autor chama do “sem fundo humano”, ou seja,




    como subjetivação o poder e a verdade interagem com a dimensão criadora do sem fundo humano [...] o sujeito existe à medida que se insere num tipo de identidade social, e esta inserção social da subjetividade é o que denominamos de subjetivação, a qual é uma condição de necessidade para a existência da pessoa, ou seja, a pessoa existe enquanto que se subjetiva socialmente com uma identidade definida (RUIZ, 2004, p. 30, grifos no original).2




    Tudo que é feito, conceituado e interpretado é construção. E esse processo de construção – das ideias, valores, gostos e do que é moralmente correto – é influenciado e, por que não dizer, manipulado pelo interesse de uns em manter o status quo e a privilegiada posição de ser o dominador, detentor do poder.




    Para tanto, pode-se entender que o ambiente social é a maior ferramenta de propagação do patriarcalismo, pois é no ambiente social que as pessoas moldam sua subjetividade e constroem-se enquanto sujeitos, de acordo com os padrões e estereótipos vigentes. Desse modo, o gênero é, antes de tudo, uma construção social, que tem por base critérios biológicos, políticos e históricos.




    Por esse motivo, a discussão de gênero se faz mais do que necessária. Embora exista muita produção teórica sobre o assunto, ele permanece revestido de dogmas difíceis de desconstruir não só culturalmente, mas academicamente também. Tanto a medicina, quanto a psicologia, a psiquiatria, o direito e a sociologia buscaram entender o gênero, porém não houve um consenso sobre a questão. Ademais, soma-se a isso a problematização advinda de diferentes culturas pelo mundo – o que reforça a ideia de que o gênero não é algo acabado. A todo momento ele é reinterpretado e redescoberto.




    Gênero é “um sistema socialmente consensual de distinções e não uma descrição objetiva de traços inerentes” (SCOTT, 1988, p. 72) e a palavra gênero passou a ser utilizada para determinar fundamentalmente o caráter das relações sociais, baseadas na distinção dos gêneros masculino e feminino. Ou seja, passou a ser utilizada, historicamente, nos estudos dos simbolismos relacionais e sexuais, que então não mais se basearam somente nos feitos masculinos, e




    o que talvez é mais importante, “gênero” era um termo proposto por aquelas que sustentavam que a pesquisa sobre as mulheres transformaria fundamentalmente os paradigmas disciplinares (SCOTT, 1988, p. 73).




    É preciso estudar o gênero como categoria analítica, assim é possível perceber como o gênero se enquadra nas relações sociais, ou o porquê da importância do estudo de gênero nos problemas sociais de um Estado, no direcionamento de políticas públicas, no tipo de abordagem que o estudo da história terá e em como a linha do tempo será dividida.




    De modo geral, os historiadores estudaram e classificaram a história em duas categorias diversas. A primeira categoria, essencialmente descritiva, tem em conta os acontecimentos, mas sem interpretá-los ou atribuí-los alguma causalidade. Já a segunda abordagem é de ordem causal, na tentativa de compreender como e porque esses acontecimentos têm a forma que tem (SCOTT, 1988, p. 74-75).




    Tem duas partes e diversos subconjuntos, que estão interrelacionados, mas devem ser analiticamente diferenciados. O núcleo da definição repousa numa conexão integral entre duas proposições: (1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder. As mudanças na organização das relações sociais correspondem sempre a mudanças nas representações do poder, mas a mudança não é unidirecional (SCOTT, 1988, p. 86).




    Esse tipo de reflexão quanto ao uso semântico da palavra gênero é de suma importância para que o estudo das mulheres não mais seja sinônimo de estudar o mundo dos homens. Ou seja, até então, estudar a história das mulheres nada mais era do que estudar o mundo masculino, as suas referências e seus objetivos. O termo gênero é uma forma de indicar “construções culturais [...] trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e mulheres” (SCOTT, 1988, p. 75).




    Há uma perspectiva crítica da naturalização dos sexos e das hierarquias sexuais, tanto no contexto contemporâneo quanto histórico, que tem caracterizado os estudos de gênero. A percepção de que as relações de gênero são “transversais a todas as categorias, isto é, impregnam todas as relações sociais ao mesmo tempo que são tecidas no e pelo conjunto dessas, tem colocado a necessidade de ampliar sempre mais o campo de ação crítica” (SANTOS, 2011, p. 1022).




    Existe uma hipótese mimética entre gênero e sexo, na qual o gênero reflete o sexo ou é por ele restrito (BUTLER, 2003, p. 24). Essas restrições impostas pelo sexo biológico são uma construção cultural legitimada por inúmeras formas de exercício de poder. A biologia, embora represente parte importante da composição humana, não tem o poder de determinar o destino das pessoas. A formação do Eu envolve elementos de caráter fisiológico, genético, psicológico e cultural. Dessa forma, o estreito código binário que identifica os sexos, não serve para definir o gênero. Esse é resultado de experiências, a partir das influências fornecidas pelo corpo no contexto sociocultural (FARIA, 2017). Trata-se, portanto,




    de conceito mais amplo e mais denso que o sexo. O feminino e também o masculino são momentos históricos de vivência e interpretação. Assim, é uma maneira de politizar a vida pessoal. Daí decorre que o proposital afastamento do feminino do protagonismo da História e resultado de manobras de poder reinterpretadas e exportadas como naturais e não culturais, como de fato o são. De outro lado, cultura se constrói e destrói, abrindo-se novas oportunidades para a História futura (FARIA, 2017, p. 17).




    A expressão de Beauvoir “não se nasce mulher, torna-se” (BEAUVOIR, 2016, p. 102), suscita discussões entre feministas sobre o fato de que gênero seria, então, construção cultural e, ao mesmo tempo, escolha. Isso porque, o tornar-se mulher seria a assunção de um estilo culturalmente estabelecido. Diante disso, o gênero torna-se o lugar de significados culturais recebidos e inovados e, “escolha, nesse contexto, vem a significar um processo corpóreo de interpretação no seio de uma rede de normas culturais profundamente entranhadas” (BUTLER, 1987, p. 140). Além disso, o entendimento de que o gênero é performativo no sentido de que se performa, se forma enquanto se vivencia, referência teórica concedida por Butler é, neste trabalho, compartilhado.




    Visto que o gênero não é simplesmente escolha, mas, sim, construção cultural, a primeira escolha, nesse cenário, deve ser entendida como “um processo não linear de interpretação das influências do corpo no sistema de normas culturais profundamente impregnadas: ‘o gênero é um tornar-se’” (FARIA, 2017, p. 8). Analisando a retrospectiva histórica recontada pelos homens, a discriminação revela-se contra todos aqueles que negam a insuficiente categorização fornecida pelo sexo e também contra o gênero que se identifique com o feminino. Em síntese, a luta é pelo código de marca sexual não mais discriminante (CORNELL; THURSCHWELL, 1987).




    Por uma perspectiva conservadora, gênero e sexo seriam sinônimos e estariam adstritos ao código binário posto. O gênero, entretanto, apoia-se em elementos socioculturais e, sobretudo, no modo da pessoa interpretar-se no contexto fisio-biológico-psicológico. Nessa ótica, o gênero é mais amplo que as categorias fornecidas pela interpretação do sexo, isto é, masculino e feminino não são suficientes para definir o gênero, o qual não pode ser resolvido definitivamente quando do nascimento. O tempo do gênero é diferente do tempo do sexo (FARIA, 2017, p. 7-8).




    Ao mesmo tempo, Butler (1987) afirma que não é possível existir, em um sentido socialmente significativo, fora das normas de gênero previamente estabelecidas, pois a existência social exige uma insofismável afinidade de gênero. Isso quer dizer que não é possível sair do sistema binário, significando que a pessoa terá de se enquadrar em um ou outro, mesmo que não se identifique com nenhum. Assim, a “demarcação da diferença dos sexos não precede a interpretação daquela diferença, mas essa demarcação é um ato interpretativo carregado de pressupostos normativos sobre um sistema binário de gênero” (BUTLER, 1987, p. 146)3.




    De modo que, ao entender sexual, somente no que é pertinente aos sistemas reprodutivos, pode-se compreender um pouco melhor como o fator maternidade é determinante na distinção dos gêneros, já que, historicamente, isso foi o suficiente para justificar as diversas facetas da desigualdade entre homens e mulheres. Até hoje mulheres saem prejudicadas na vida afetiva e profissional porque engravidam ou porque, em algum momento, o instinto maternal irá surgir.




    O deslocamento estratégico dessa relação binária e metafísica da substância em que ela se baseia pressupõe que a produção das categorias de feminino e masculino, mulher e homem, ocorra igualmente no interior da estrutura binária. A pesquisa genealógica de Foucault expõe essa causa ostensiva como um efeito. A produção de um dado regime de sexualidade que busca regular a experiência sexual instituindo as categorias distintas do sexo como funções fundacionais e causais, em todo e qualquer tratamento discursivo da sexualidade (BUTLER, 2003, p. 46).




    Não há, porém, tempo de vida significativo sem a interferência da cultura dominante, a realidade não é pura, pois passa pelo filtro dos códigos culturais (FARIA, 2017, p. 8). Além disso, o gênero é “uma forma primária de dar significação às relações de poder”. Assim, o gênero é um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado (SCOTT, 1988, p. 88). Devido a diferenciais de poder entre homens e mulheres que as feministas se têm referido às mulheres como uma minoria, mesmo que elas perfaçam mais da metade da população (SCOTT, 2005, p. 18). Nessa senda, as amarras que unem uma mulher ao seu opressor não são passíveis de comparação com nenhuma outra cadeia (BEAUVOIR, 2016, p. 13).




    Portanto, o gênero é “uma escultura do corpo original numa forma cultural” (CORNELL; THURSCHWELL, 1987, p. 148). Os símbolos culturais, somados aos mecanismos de legitimação do poder, fazem com que os indivíduos tenham sua subjetividade moldada para confluir com os padrões estabelecidos. Assim, o discurso da cultura dominante fortemente baseado no mercado, atualmente orientado pela alta velocidade, fugacidade das relações e pelo descarte, exige uma afinidade entre gênero e sexo. Essa identidade é criação humana que não suporta a diversidade e provoca exclusão (FARIA, 2017, p. 9).




    Para Foucault, a organização binária de força, inclusive aquela baseada estritamente em polaridades de gênero, é efetuada por uma multiplicação de formas de poder produtivas e estratégicas (BUTLER, 1987, p. 149). Desse modo, o discurso ocidental oscila em justificação e negação dessa história, esclarecendo: ou homens são definidos como superiores às mulheres, ou ambos são classificados como seres humanos, que seria a designação neutra de gênero, mas com características desproporcionalmente masculinas (BALBUS, 1987),




    virtualmente toda qualidade que distingue os homens das mulheres já é afirmativamente compensada nesta sociedade. A fisiologia dos homens define a maioria dos esportes, suas necessidades definem a cobertura dos seguros de automóveis e de saúde, suas biografias projetadas para o social definem o mérito, sua objetificação da vida define a arte, seu serviço militar define a cidadania, sua presença define a família, sua incapacidade de se darem bem uns com os outros – suas guerras e governos – definem a história, sua imagem define Deus e seus órgãos genitais definem o sexo. Para cada uma das diferenças ante a mulher, está em vigor o que equivale a um plano de ação afirmativa, conhecido, de outra maneira, como a estrutura e os valores da sociedade americana (MACKINNON, 1987, p. 36 apud SANTOS; LUCAS, 2015, p. 36).




    A diferença de gênero é, então, transformada em oposição hierárquica ou homogeneizada fora da existência. Em nenhum caso essa diferença é entendida como consistente com relacionamentos não-hierárquicos e igualitários entre mulheres e homens. Assim, é possível falar de uma História – uma história patriarcal (BALBUS, 1987, p. 123). Da mesma forma como teóricos psicanalistas feministas entendem a história das sociedades até agora existentes como uma história da subordinação das mulheres pelos homens a eles mesmos4.




    Para tanto, seja a implicação de gênero cultural, social ou política, essa implicação é, antes de tudo, um conceito cunhado em determinado momento histórico, cuja significação é construída através de símbolos interesseiramente conotados de modo a beneficiar a alguém, um grupo ou uma classe de pessoas. Dessa forma, entende-se que o significado de algo é a construção de um conceito baseado em símbolos, significações e interesses recortados histórica e culturalmente, geralmente visando dar poder a um dos polos da relação social.




    




    

      

        1 Grupos ou indivíduos? Na atualidade essa questão é posta como uma escolha clara. Se você seleciona um, ignora o outro. Alguns argumentam que grupos impedem de tratar os outros como indivíduos. Os indivíduos devem ser avaliados por eles mesmos, não por características atribuídas a eles como membros de um grupo. A igualdade só pode ser implementada quando os indivíduos são julgados como indivíduos. Essa é uma posição frequentemente legitimada por interpretações rígidas da Constituição e da Carta de Direitos, as quais tomam a igualdade para significar simplesmente a presumida igualdade de indivíduos perante a lei. O outro lado diz que os indivíduos não serão tratados com justiça (na lei e na sociedade) até que os grupos com quais eles são identificados sejam igualmente valorizados. Enquanto o preconceito e a discriminação permanecerem, argumentam os partidários dessa posição, os indivíduos não serão todos avaliados de acordo com os mesmos critérios; a eliminação da discriminação requer atenção ao status econômico, político e social dos grupos. Mas quais grupos? Ser negro ou afro-americano é uma categoria grande o suficiente para tratar das necessidades específicas e das experiências de americanos birraciais? Sob qual categoria deveriam gays e lésbicas descendentes de irlandeses marchar na Parada do Dia de Saint Patrick? Exigir respeito a pessoas porque elas são negras ou gays requer que existam alguns padrões para o que seja considerado afro-americano ou desejo sexual pelo mesmo sexo. Haverá formas apropriadas para ser um negro ou um gay, haverá expectativas a serem alcançadas, demandas a serem atendidas. É nesse momento que alguém que leva seriamente em consideração a autonomia poderá perguntar se nós não estamos substituindo uma espécie de tirania por outra (SCOTT, 2005, p. 12-15).
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